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I - Qugngg à Legitimidade e à temgeggigíggde

I Cumpre repisar, que a Sessão ggtá marcada para o dia 4 de junho de 2012.

Í N ii* . * " zzi ' “o que ia respeito a apresentaçao e impugnaçoes e pedidos de esclarecimento ao
edital, nas modalidades de licitação regidas pela Lei 8.666/93, vejamos as seguintes disposições
da destacada Lei

Art. 40 - O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em serie anual, o nome

da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo

da licitação, a menção de que sera regida por esta Lei, o local, dia e hora para

recebimento da documentação e proposta, bom como para inicio da abertura dos

envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: (.--)

VIII - locais, horarios e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em

que serão fornecidos elementos, i.nformaoües e esclarecimentos relativos a licitação e

as condições para atendimento das obrigações necessarias ao cumprimento de seu

objeto; Q-I
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Art- f-ll. - A Aclministraç:-'io não pode descumprir as nonnas e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada.

§l'“. Qualquer cidadão e parte legitima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplic-ação desta Lei, devendo protocolar o pedido ate 5 (cinco) dias

úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a

Administraçi-io julgar e responder à impugnação em até 3 (trës)dias úteis, sem

prc_iui:.'-:o da faculdade prevista no §lfl do art. 113.

§2°. Dccaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

administração 9 licitante gue não o flseç até o segundo dia útil gue anteeeder a

abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes,

com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou s realização de

leilão, as falhas ou irregularidades gue viciariam esse edital, hipótese em gue tal

comunicação não terá efeito de recurso.

§I-5°. A impugnação feita tempcstivamente pelo licitante não o impedirá de participar

do processo lieitatorio até o trânsito emjulgado da decisão a ela pertinente.

§-4”. A inabilitaçtio do licitante importa preclusão do seu direito de participar das

fases subsequentes.

A presente impugnação foi protocolada em 30/O5/2019, portanto TEM PESTIVA..

Verifica-se na impugnação às exigências contidas do instrumento convocatório.
Sendo assim, existentes os requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, a peça interposta
merece ser RECEBIQ¿, pelas razoes expostas.
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II - Quanto ao mérito

De inicio, mesmo não sendo necessária tal afirmação, destaca-se que a
Municipalidade local tem aplicado os ditames legais e constitucionais em seus processos
iicitatõrios. Nesse caminho, a Administração de forma legal e juridica, responde e julga a
impugnação recebida no prazo determinado.

Embora tempestiva, a insurgëncia da impugnante não deve prosperar, como se
---' depreende a seguir:

A Lei 8.566, de 21 de junho de 1993, regulamenta o artigo 37, XXI, da Constituição
Federal de 1988, e estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no ãmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

É certo que a licitação É um processo seletivo público destinado a escolher a proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, na qual deve ser assegurada a igualdade de
condições a todos os concorrentes, sob pena de restar malferido o principio Republicano inserto
no artigo 19, da Constituição. Nesse sentido, destaca-se o artigo 39, da Lei 8.668/93:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do principio
constitucional da isonomia, a seleçao da proposta mais vantajosa para a
adininistração e a proineção do desenvolvimento nacional sustentável e
sera processada. e julgada em estrita conformidade com os principios
basicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

I| _.-

No caso em apreço, a impugnante se insurge contra uma possivel direcionamento ao
indicar, o Edital em comento a contratação de serviços relacionados ao material didatico
“MODERNA” (ANEXO I). _

Alega, outrossim, a especificidade da referida marca, que via de regra É proibida por ,
lei.
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Ledo engano, o arrazoado da licitante não merece prosperar, senao vejamos:

Consoante ensinamento de Marçal Justen Filho, em sua obra Comentário a Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, 135 edição, “Ci inc. I, do § 79 tem que ser interpretado
no sentido de que, ao promover a especificação das qualidades do objeto a ser adquirido,
nenhuma relevãncia pode dar-se á marca. Isso não impede que se utilize a marca para um dos
fins a que se destina, que á a identificação mais simples e imediata dos produtos."

Posto isso, entende-se que existem situações em que o comprador pode indicar a
marca na especificação do seu objeto, sem que reste caracterizada a restrição de
competitividade.

A primeira delas decorre do principio da padronização do objeto, que se encontra
previsto no artigo 15, inciso I da Lei 8666/93:

Art. IS. As compras, sempre que possivel, deverão:

1 - atender ao principio da padronização, que imponha
compatibilidade de especificações tecnicas e de

_ desempenho, observada, quando for o caso, as

condições de manutenção, assistencia tecnica e
garantia oferecidas;

it,
A possibilidade da adoção do procedimento de padronização para indicação de marca

foi reconhecida pelo TCU, por meio do Acõrdão 2.3?6/2006, Plenário:

“A indicação de marca na especificação dos produtos de informática pode ser aceita
frente ao principio da padronização previsto no art. 15, inciso I, da Lei 8865/93, desde que a
decisão administrativa que venha identificar o produto pela sua marca seja
circunstanciadamente motivada e demonstre ser essa a opção, em termos tecnicos e
econõmicos, mais vantajosa para a administração."
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Contudo, para que se possa promover a indicação de marcas utilizando-se do
procedimento de padronização do objeto, a Administração deve atentar-se para os seguintes
requisitos estabelecidos pela Corte de Contas, no Acórdão 5420/2018, 18 Cãmara:

1.6. Alertar a (...) que:

Na hipótese de, em certames licitatórios, se optar pela padronização de produtos,
atentar para o disposto no art. 79, §59, da Lei nf* 8.666/93, fazendo constar do respectivo
processo justificativa respaldada em comprovação inequívoca de ordem tecnica, com estudos,
laudos, perícias e pareceres que demonstrem as vantagens econõmicas e o interesse da
administração, considerando as condições de manutenção, assistência técnica e garantias
oferecidas.

A segunda possibilidade de se indicar marca na definição do objeto a ser licitado
ocorre nos casos em a mesma á utilizada para fins de determinação do padrão de qualidade
minima admissível.

Nesses casos, o edital deve estabelecer que o objeto da licitação será a aquisição de
um produto de determinada marca, admitindo-se o similar, compativel ou equivalente. Em
outras palavras, a indicação da marca será mera exempiificação da qualidade minima admitida.

A Corte de Contas enfrentou a materia através do Informativo de Licitação e
Contratos nf* O3:

Exigência de que os cartuchos e toners sejam da mesma marca da impressora Q/
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de estudos técnicos que apontam para tal necessidade, senão veja-se:
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O relator comunicou ao Plenário ter adotado medida cautelar determinando á
'Secretaria de Estado de Saúde do Acre que suspendesse a clicácia das Atas de
Registro de Preços n.os 1ó2¡2DiJ9 e ló?/2009, relativamente aos lotes V e VII,
para demandas futuras por parte daquele órgão estadual e tambem perante
outros entes da administração pública. Constava do termo de referência do
Pregão Presencial n.° 83ƒ2tiü9 do qual se originaram as atas - que o produto
ofertado para os lotes V (material de consumo de informática) e VII (itit fusor)
deveria ser “original do fabricante do equipamento, não remanufaturado, não
reciclado, não similar". Em resumo, assinalou o relator, “o edital exigia que os
cartuchos c toners de impressão fossem da mesma n1arca da impressora". Para
o provimento cautelar, ele destacou que o TCU tem consolidado entendimento
ne sentido de que a exigência de os cartuchos de tinta para impressoras serem
produzidos pelo mesmo fabricante do equipamento impressor, ou fabricados
no exterior por empresas da mesma marca da impressora, privilegia a mtuca
do próprio fabricante e restringe a competitividade do certame, ao afastar
possiveis licitantes fabricantes de produtos novos, similares ou compativeis,
que apresentem qualidade condizente com as necessidades do equipamento. Ú
Plenário, por tmanimidade, reterendou a cautelar. Precedentes citados:
Decisões n.os 66-4f2iIl0l, l3ü/2002, 516/2002, l476f2ütli2, 1518/2002, todas do
Plenário; Acórdão nf 1354/2lÇl07~Segut1da Cámara e Acórdãos n.os 964X2ü0-4,
520/2005, 1 ló5/2006 e l033f20ü7, todos do Plenário. Decisão monocrática no
'l*C-i)27_l82/2009-4, rei. Min. Benjamin Zytnler, 03.02.2010.

Por fim, resta a possibilidade de se indicar marca na especificação do objeto quando
houver justificativa tecnica, nos termos do artigo 15, § 79 da Lei de Licitação.

Seguindo a linha do texto legal, o Ministro Valmir Campelo, Relator do Acórdão nP
1.1U¡20ti5 Plenário, entendeu que a restrição a uma marca ou modelo deveria ser decorrente

Registre-se que a restrição a uma determinada marca ou
modelo deve ser decorrente de estudos tecnicos, e se tals
estudos apontarem para essa necessidade, devem ser
asseguradas as vantagens económicas, tecnicas ou
administrativas do produto selecionado (Decisão Plenária TCU
nf* 584/99). Tal entendimento, em que pese aplicar-se
diretamente a um ato regido pela Lei n 8.666/93, cabe
perfeitamente ao presente caso, pois acima de qualquer lei
ordinária está a Constituição Federal que prega como regra
geral a necessidade de ampla competição em igualdade de
condições a todos os concorrentes, observando-se principios
como o de impessoalidade (___), da motivação (que exige
'indicação dos pressupostos de fato e de direito' que
determinaram a decisão ou o ato, sendo obrigatórios quando
os atos 'neguem, limitam ou afetem direitos e interesses) e
da razoabilidade (principio da proibição de excesso, que visa
evitar restrições desnecessárias ou absurdas por parte da
Administração).
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Pelo julgado acima, pode-se concluir que o Tribunal de Contas entende que a
justificativa tecnica, atraves de estudos, e a comprovação de vantagem económica e
administrativa bastam para a indicação de marca na especificação de um produto, em
decorrência do permissivo legal contido no artigo 79 da Lei 8666/93.

Nos mesmo sentido e tratando especificamente sobre a padronização do objeto os
Acórdãos nP 1.698/2007-Plenário; nP1_521/2003-Plenário e nP 322/2002-Plenário da Corte de
Contas, indicados como precedentes à edição da Súmula 270.

Por tudo que foi exposto, pode-se concluir que não há vedação para indicação de
marca da especificação do bem a ser adquirido pela Administração desde que:

haja a devipp justlficatigg çggpica ou,ggjg gtilizada gppjp referência dp
gualjdade minimp po produto, ggvendo, congpdo, serem utilizpdas as expçessões
similarps, çgpfjpatíveig pp eguivalentpg gpgndo da gspggificação gp ppm ou, hpjg
procedimento de padronização do pbjpçp, o guai devprp' ser previampptp justificacip

Há no Edital em testilha, o estudo tecnico, da pasta responsável.

I
-H-I

Dessa forma, dado os respeitos aos requisitos de admissibilidade da peça interposta,
hei por bem, CONHECER A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, para no Mérito julgar
IMPROCEDENTE o pleito da empresa impugnante. Mantendo, na integra a disposições
vestibulares no corpo edltalicio_

Morada Nova, 31 de maio de 2019.

i
Joni E Aueusro cannoso no NAscIMENTo
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